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Apresentacao

Um dos grandes desafios do século XXI é a erradicagao da violéncia de
género, constituindo dever do Estado democratico de Direito garantir as
mulheres o acesso a justica. A Recomendacado Geral n°® 33 do Comité
CEDAW das Nagbes Unidas dispde que aos Estados/partes, cabem
assegurar as mulheres, pleno acesso a justica. Essas obrigagcbes
incluem a protegéo dos direitos das mulheres contra todas as formas de
discriminagao, visando empodera-las como individuos e titulares de
direitos.

A discriminagdo contra as mulheres e a violéncia de género, que
particularmente as atinge, tem impacto negativo sobre a capacidade de
acesso a justica, sendo necessario disponibilizar todas as informacdes
sobre os seus direitos e aforma de exigi-los.

A presente cartilha sobre a Lei Maria da Penha traz com linguagem
simples e acessivel, informagdes importantes para as mulheres, sobre
mecanismos, procedimentos e servigos judiciais disponiveis.

Essa singela obra, expressa o compromisso do Tribunal de Justi¢ca do
Estado do Rio de Janeiro de informar os direitos garantidos as mulheres
no ambito das relagdes domésticas e familiares, que visam resguarda-las
de toda forma de negligéncia, discriminagao, exploragéo, violéncia,
crueldade e opresséo.

Des?. Suely Lopes Magalhaes
COORDENADORA DA COEM
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Mais energia e rigor para combater a
violéncia contra a mulher

A violéncia contra as mulheres é um
dos fendmenos sociais que mais ganhou
visibilidade nos ultimos anos. Isso se deve
a seu efeito devastador sobre a dignidade
humana e a saude publica. Nao é a toa que
em todo o mundo politicas publicas de
combate a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher tém sido prioridade nas
agendas governamentais.

Em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor no
Brasil a Lei 11.340,conhecida como Lei Maria da Penha. A partir de
entdo, a Sociedade e o Judiciario passaram a enfrentar o tema com
mais energia e com o rigor necessario.

A posicdo de neutralidade ndo ajuda a vitima. Vocé pode
ajudar. Apoie e oriente a mulher que sofreu violéncia a
procurar uma Delegacia de Policia ou uma Delegacia
Especializada de Atendimento a Mulher - DEAM.

O que é violéncia doméstica contra a mulher?

AlLei Maria da Penha, no seu artigo 5°, conceitua a violéncia doméstica
e familiar como aquela que é sofrida pelas mulheres por meio de
"qualquer acdo ou omissao baseada no género que lhe cause morte,
lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou
patrimonial”.



No maior nimero de casos, a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher € cometida por um homem, o marido, o companheiro ou o
namorado da vitima.

O Brasil ratificou a Convencgéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher —"Convenc¢ao de Belém do Para”,
realizada em 1994, acordada em Assembleia Geral da Organizagéo dos
Estados Americanos — OEA. O artigo 3°, do Capitulo Il da Convencéao
determina que toda mulher tem direito a uma vida livre de violéncia,
tanto no &mbito publico como no privado.

Nessa ocasido o Brasil assumiu a responsabilidade de estabelecer
uma politica para fazer frente a todas as formas de violéncia contra as
mulheres, o que abrange a criacao de lei especial e de amplo acesso a
Justica.

Lei Maria da Penha e a violéncia de género

Historicamente discriminada, a mulher &€ submetida a maus tratos,
caracterizando o que a Lei Maria da Penha define como violéncia de
género.

Avioléncia de género € sempre cometida no momento em que a mulher
esta em situagéo de inferioridade em relagéo ao agressor, que tanto pode
ser um homem ou outra mulher (incluindo as relagdes homoafetivas).



A Lei Maria da Penha criou condigcbes para que as mulheres
denunciem a violéncia doméstica que sofrem. Ao mesmo tempo, leva-as
adescobrir que podem fazer valer os seus direitos.

Toda mulher, independentemente de classe, raga, etnia,
orientagdo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e
religido, goza dos direitos fundamentais inerentes a pessoa
humana (art. 2° da Lei Maria da Penha).

A Lei Maria da Penha prevé o afastamento
do agressor da mulher

Uma das inovagbes da lei foi a criagdo dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher, com Juizes especializados, o que
permite um julgamento mais rapido do agressor, € a consequente
condenacao.

Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
passaram a exercer competéncia para concessao de medidas protetivas
de urgéncia. Isso permite que um unico Juiz decida no ambito criminal e,
ao mesmo tempo, julgue questbes de direito civil e de familia, como a
guarda de filhos, o pagamento de alimentos a vitima e aos filhos e a
indenizacdo dos prejuizos resultantes da agressdo, entre outras
medidas, de acordo com o artigo 22 da Lei Maria da Penha.



O que fazer ao denunciar seu agressor?

Solicite:

» Seracompanhada por um policial para
buscar seus bens pessoais;

* Que o agressor seja afastado do lar;

» Ser levada com seus dependentes para
local seguro quando houver risco de morte;

* A busca e apreensao de armas que estejam na
posse do agressor;

* A suspenséo e/ou restricao do porte de arma do agressor;

*Que o agressor seja proibido de se aproximar da vitima, seus
familiares, testemunhas, e/ou se comunicar por qualquer meio;

* Arestricdo ou suspenséao das visitas aos filhos, a guarda provisoria,
bem como prestagéo de alimentos.

Atencdo! Toda mulher pode ser vitima da violéncia
doméstica. Ndo importa se ela é rica ou pobre, branca ou
negra, jovem ou idosa, se vive no campo ou na cidade, e qual
seja sua religido ou orientagdo sexual.




Por que muitas mulheres sofrem caladas?

Estima-se que mais da metade das
mulheres agredidas sofram caladas e
ndo pegcam ajuda. Para elas é dificil dar
um fim a esse tipo de situacdo. Muitas
sentem vergonha e dependem emocional
e/ou financeiramente do agressor. Além
disso, ha a crenca de que "foi s6 daquela

vez'.

Quem pratica a violéncia domeéstica
contra a mulher?

Art. 6° da Lei Maria da Penha: "A violéncia doméstica e
familiar contra a mulher constitui uma forma de violagao
dos direitos humanos."

O agressor ou agressora de uma mulher € alguém que tem vinculos
familiares ou convive com a vitima no ambiente doméstico. Pode ser
também alguém que mantenha ou tenha mantido uma relacdo de
afetividade ou convivéncia com a agredida.

A relacéo de afetividade ou convivéncia entre o agressor e a mulher
agredida nao precisa ser atual, o relacionamento pode ja ter terminado.

Assim, ndo € indispensavel que o agressor more na casa da agredida
para que se caracterize a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
Esta também pode ser cometida por pessoas com quem a mulher
mantenha vinculo temporario, esporadico ou eventual.



Tipos de violéncia praticados contra a mulher

A violéncia fisica é representada por qualquer ato que prejudique a
saude ou a integridade do corpo da mulher. E praticada com o uso da
forga fisica do agressor, que machuca a vitima de varias maneiras, ou
aindacomousode armas.

Avioléncia sexual é qualquer acdo cometida para obrigar a mulher a
ter relagbes sexuais ou presenciar praticas sexuais contra a sua vontade.
Acontece quando a mulher é obrigada a se prostituir, a fazer aborto, a
usar anticoncepcionais contra sua vontade, ou quando sofre assédio
sexual. Pode ocorrer com o uso da forga fisica ou psicologica, ou através
daintimidagéo, chantagem, suborno, ameaca etc.

Avioléncia psicologica resulta de qualquer ato que ponha em risco o
desenvolvimento psicoemocional da mulher, sua autoestima e o seu
direito de ser respeitada. E o assédio moral, que ocorre com a
humilhagcdo, a manipulagdo, o isolamento, a vigilancia constante e
ostensiva, os insultos, a ridicularizagdo ou qualquer outro meio que
intimide a mulher, impedindo que ela exerca sua vontade e
autodeterminacgéo. Nesse tipo de violéncia € muito comum a mulher
ser proibida de trabalhar, estudar, sair de casa ou viajar, falar com
amigos ou com parentes.

A violéncia patrimonial ocorre quando o agressor ou agressora se
apropria ou destréi os objetos pessoais da mulher, seus instrumentos de
trabalho, documentos, bens e valores, como joias, roupas, veiculos e
dinheiro, e até a casa em que elavive.

A violéncia moral ocorre quando a mulher é caluniada, sempre que
seu agressor ou agressora afirma falsamente, a pratica de um crime nao
cometido por ela. Ja& a difamagao ocorre quando o agressor atribui a
mulher fatos que maculem a sua reputagdo. Por sua vez a injuria
acontece nos casos em que o agressor ofende a dignidade da mulher.
Este tipo de violéncia pode ocorrer também pela internet.



O ambiente da violéncia

O primeiro ambiente da violéncia é o lar, que corresponde ao espaco de
convivio permanente da vitima com as pessoas com quem mantém lagos
afetivos ou de parentesco, como marido, filhos, pais, padrastos e
madrastas, avos, tios e tias.

O segundo é o meio familiar, formado por parentes ou aparentados da
vitima: uma extensao do primeiro onde a mulher é frequentemente
agredida.

O terceiro ambiente no qual a mulher costuma sofrer violéncia de
género é no ambito de qualquer relagéo intima de afeto, mesmo apos
cessada a coabitacgao.

A relacao homoafetiva entre duas mulheres corresponde a uma
relagdo intima de afeto, aplicando-se, assim, o rigor da Lei Maria da
Penha a companheira que agredir a outra.

O ciclo da violéncia doméstica

A violéncia doméstica apresenta um padrao ciclico. O ciclo é
marcado por trés fases: a fase da tensdo, a fase da explosao e a fase da
lua de mel.

A fase da tensao revela-se no semblante do agressor, no tom de voz,
na comunicacao (como ataques e insinuagbes). E uma tensao visivel
e notodria.

A fase da explosao traz a ira, a reagcado desproporcional, sem aviso
ou razao aparente, e as agressoes fisicas.



Afase dalua de mel € o momento posterior de pseudocalmaria (apo6s
a descarga agressiva). E uma fase de manipulagdo
afetiva: do pedido de desculpas, de
presentes, de juras de amor e de
promessas. Afase dalua de mel ndo

marca o fim da violéncia, como em P i
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Cuidados e providéncias

Cuidados
 Ter sempre a mao uma lista com os
telefones das instituicbes e de pessoas que ‘ LIGUE

podem vir em socorro em caso de agressao
doméstica e familiar. Telefone para a Policia ]80
pelo 190 ou para parentes e amigos. E sempre, St e i N Mo

aqualquer hora, LIGUE 180.

* Manter guardada em casa de parentes,
amigos ou vizinhos, uma bolsa com roupas
suas e de seus filhos, bem como cépia dos LIG U E
documentos essenciais, tanto para poder 190
identificar a si mesma e a seus filhos, como

para registrar corretamente a ocorréncia
policialna DEAM.

Policia Militar




» Evitar, no momento da agressao, locais da casa onde estejam
guardadas armas de fogo ou onde haja facas ou instrumentos
contundentes, como cozinha e areas de servigo, devendo a agredida
procurar sair o mais rapido possivel do ambiente onde ocorre a
agressao.

* Havendo carro ou moto na residéncia, deve a potencial vitima de
agressdo manter em seu poder copia das chaves para fugir
rapidamente.

« Falar para o maior numero possivel de amigos, parentes e vizinhos
da possibilidade de vir a sofrer agresséao.

Providéncias

« Se for ameacgada ou estiver sofrendo
agressao, principalmente em se tratando de LIG U E
violéncia fisica, a mulher deve, em primeiro 1 90

lugar, tentar sair imediatamente do local e
ligar paraa POLICIA no niimero 190.

* A mulher deve fazer um registro de
ocorréncia, mesmo nos casos em que a violéncia ja tiver ocorrido ha
algum tempo. O RO deve ser feito numa Delegacia de Policia,
preferencialmente na Delegacia Especializada de Atendimento a
Mulher - DEAM, a qual, além do boletim de ocorréncia, emite uma guia
para que a mulher agredida faca exame de corpo de delito no Instituto
Médico Legal - IML.

* Também é funcdo das autoridades policiais a tomada das medidas
necessarias para garantir a integridade fisica da vitima, acionando outros
orgéos que fazem parte do sistema de protegéo a mulher em situagéo de
violéncia.

« A noite ou nos fins de semana, caso a mulher necessite de abrigo
protegido, deve procurar a Central Judiciaria de Abrigamento Provisério
da Mulher Vitima de Violéncia Doméstica - CEJUVIDA, no telefone 3133-
3894.

Policia Militar




Central de Atendimento a Mulher em
Situacao de Violéncia - Ligue 180

A Central de Atendimento a Mulher em
Situacdao de Violéncia - Ligue 180 — &€ um
servico de utilidade publica gratuito e
confidencial (preserva o anonimato), oferecido
pela Secretaria de Politicas para as Mulheres da
Presidéncia da Republica, desde 2005.

O Ligue 180 tem por objetivo receber denuncias de violéncia,
reclamacgbes sobre os servicos da rede de atendimento a mulher e
orienta-la sobre seus direitos e sobre a legislagcdo vigente,
encaminhando-as para outros servigos quando necessario.

A Central funciona 24 horas, todos os dias da semana, inclusive nos
fins de semana e feriados, e pode ser acionada de qualquer lugar do
Brasil e de mais 16 paises (Argentina, Bélgica, Espanha, EUA (Sao
Francisco), Franca, Guiana Francesa, Holanda, Inglaterra, Italia,
Luxemburgo, Noruega, Paraguai, Portugal, Suica, Uruguai e Venezuela).
Desde margo de 2014, o Ligue 180 atua como disque-denuncia, com
capacidade de envio de denuncias para a Segurancga Publica com cépia
para o Ministério Publico de cada estado. Para isso, conta com o apoio
financeiro do Programa 'Mulher, Viver sem Violéncia'.

Ele é a porta principal de acesso aos servicos que integram
a Rede nacional de enfrentamento a violéncia contra a mulher, sob
amparo da Lei Maria da Penha, e base de dados privilegiada para a
formulacao das politicas do governo federal nessa area.



Aplicativo Clique 180

O aplicativo para celulares Clique 180 foi criado para informar a
populagédo, em especial as mulheres e as pessoas que trabalham na
Rede de Atendimento a Mulher, sobre o que fazer e para onde ir em caso
de violéncia.

Atelado aplicativo Clique 180 contém:
* Informacgdes sobre os tipos de violéncia

p {7
contra as mulheres, com exemplos e
linguagem acessivel.
» Um passo a passo detalhado sobre

e A

Airsa

como agir e que tipo de servigo procurar em
cada caso de violéncia. Ay b L
* Alocalizagdo dos servigos da Rede de
Atendimento e a possibilidade de tracar
uma rota para chegar até eles.
A Lei Maria da Penha dividida em L
capitulos, para consulta.
» Botao para discar diretamente para o o
Ligue 180.

» Ferramenta colaborativa para mapear
os locais das cidades que oferecemriscos as mulheres.

Areas do aplicativo:

Sofri Violéncia. O que fazer?; Minha Cidade Mais Segura; O que é
violéncia contra a mulher?; Conhega a Lei Maria da Penha; Rede de
Atendimento; Botao Ligue 180; Central de Atendimento a Mulher.

Em todas as telas do aplicativo, € possivel ligar diretamente
parao Ligue 180.

O aplicativo Clique 180 pode ser baixado naApple Store e Play Store do Google.
REALIZACAOQ: SPM e ONU Mulheres; APOIO: Embaixada do Reino Unido.



Medidas protetivas de urgéncia

Medidas protetivas contra o agressor

» Afastamento do agressor do lar ou do local onde convive com a
agredida.

* Proibicdo do agressor de se aproximar ou manter contato com a
agredida e seus parentes, e as testemunhas da agressao.

* Proibigéo do agressor de frequentar determinados lugares, como a
casaou o trabalho da agredida.

» Obrigacao do agressor de pagar alimentos a mulher e aos filhos
comuns.

* Proteg¢ao do patriménio da mulher agredida.

* Proibicao da entrega da intimacao judicial ao agressor pela propria
vitima.

» Apreensdo da arma de fogo do agressor ou restrigdo do porte de
arma.

Violéncia ndo! E conversando que a gente se entende.

Medidas protetivas em beneficio da mulher

* Encaminhamento da agredida e de seus dependentes a programas
de protecao e atendimento da mulher em situacao de violéncia doméstica
e familiar.

» Garantia da volta da agredida e de seus filhos ao lar abandonado em
razdo da agresséo sofrida, logo apés ser determinado o afastamento do
agressor.

* Direito da vitima de sair do lar, com os filhos, nos casos de perigo, ou
alipermanecer, com o afastamento ou prisdo do agressor.



* Na Lei Maria da Penha também ha medidas protetivas ao patriménio
da mulher (vitima), como a restituicdo de bens indevidamente subtraidos
pelo agressor a ofendida.

* O Juiz, ao aplicar a Lei Maria da Penha, pode também determinar que
0 agressor participe de programas de responsabilizagdo, de modo a
prevenir novas agressoes.

A Lei Maria da Penha criou muitas medidas para proteger a
mulher que sofre violéncia doméstica e familiar, mas é
necessario que a vitima denuncie a agressdo para que essas
medidas surtam efeito.

Curiosidades sobre a origem
da Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha recebeu esse nome em homenagem a
biofarmacéutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que, apos ter
sofrido duas tentativas de morte por seu marido, lutou para a criagéo de
uma lei que contribuisse para a redugao da violéncia doméstica e familiar
contraa mulher.

Em razéo das agressdes, Maria da Penha ficou paraplégica. Mesmo
assim, o agressor custou a ser condenado e ficou apenas dois anos na
prisdo, o que demonstra o descaso com que era tratado este tipo de
violéncia.

Com a entrada em vigor da Lei Maria da Penha essa situagdo mudou.

A posicdo de neutralidade nao ajuda a vitima. Vocé pode
ajudar. Encaminhe a mulher vitima de violéncia ao Conselho
Estadual dos Direitos da Mulher.



Atendimento do Juizado da Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher

Em cada Juizado da Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher
existe uma equipe multidisciplinar
especializada para apoiar a mulher
agredida.

A mulher agredida é orientada por

uma equipe especializada formada por

psicélogos e assistentes sociais.
Simultaneamente, a vitima terda o suporte juridico
necessario para enfrentar a situagdo de violéncia.

A equipe assessora os juizes, realiza intervengdes junto as partes,
apresenta laudos e pareceres que contribuem para a apreciagao do caso,
além de coordenar o trabalho com o Grupo Reflexivo para Autores de
Violéncia Doméstica.

Neste trabalho, a equipe do Juizado orienta e sensibiliza a vitima, seus
parentes e 0 agressor no tocante a violéncia doméstica e familiar e realiza
encaminhamentos a rede de protegao.




Casas Abrigo e a CEJUVIDA

O Tribunal de Justica do Rio de Janeiro
criou a CEJUVIDA - Central Judiciaria de
Abrigamento Provisério da Mulher Vitima
de Violéncia Doméstica.

A CEJUVIDA presta o apoio e o auxilio
necessarios ao encaminhamento, seguro e
célere, de mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, e de seus filhos

menores, as Casas Abrigo, articulando a CE JUVI D A
comunicagédo entre os Juizes e as
Delegacias de Atendimento a Mulher — Cential Judiodiin Se Abipomento Pensdeln

oy Wl e 'iifimo e Vinlenon Daméstio

DEAM's e as Casas Abrigo.

Este servigo deve ser acionado
quando nao estiverem disponiveis os servigos especializados de
abrigamento, prestados pelos Centros de Referéncia para mulheres
vitimas de violéncia, mantidos pelo Estado do Rio de Janeiro.

A CEJUVIDA funciona no Plantdo Judiciario, no forum do Centro do Rio
de Janeiro, e atua de forma integrada com o Juiz de plantdo e a DEAM -
Delegacia de Atendimento a Mulher.

A CEJUVIDA encaminha a mulher agredida a Casa Abrigo.

A CEJUVIDA garante a integridade fisica e psicolégica de
mulheres em risco de morte.



Mapa da Violéncia

Os numeros de 2016 da Central de
Atendimento a Mulher — Ligue 180, da
Secretaria Especial de Politicas para as
Mulheres da Presidéncia da Republica
(SPM-PR), sao alarmantes: das 140.350
denuncias de violéncia, 71.153
corresponderam a denudncias de violéncia
fisica (50,70%), 44.630 de violéncia
psicoldgica (31,80%), 8.439 de violéncia moral
(6,01%), 7.094 de violéncia sexual (5,05%), 6.102
de carcere privado (4,35%), 2.615 de violéncia
patrimonial (1,86%), e 317 envolvendo trafico de pessoas (0,23%).

Os atendimentos de 2016 revelaram que, em relagao ao tempo em
que a violéncia ocorre, 22,35% estao em situagéo de violéncia entre
um ano e cinco anos e 15,86% ha mais de cinco anos.

Assassinatos - Segundo o Mapa da Violéncia: Homicidios e
Juventude no Brasil, de 2001 a2011 o indice de homicidios de mulheres
aumentou 17,2%, com a morte de mais de 48 mil brasileiras. S6 em 2011

mais de 4,5 mil mulheres foram assassinadas no pais.

No primeiro ano de vigéncia efetiva da Lei Maria da Penha, em 2007, as
taxas experimentam leve decréscimo, voltando a crescer de forma rapida

até oano2010.



Outros dados

» Balango 2016 do Ligue 180 aponta que em 65,91% as violéncias
foram cometidas por homens com quem as vitimas tém ou tiveram algum
vinculo afetivo: atuais ou ex-companheiros, cénjuges, namorados ou
amantes das vitimas;

+ Em quase a totalidade dos relatos de violéncia (97,57%) € percebido
um risco para a vitima;

* A maioria dos relatos registrados pelo Ligue 180 em 2016 referiram-
se a violéncia doméstica e familiar, somando 86,07%. Em comparacgéo
com o mesmo periodo do ano anterior, verificou-se um aumento de
93,87% nos relatos referentes a esse tipo de violéncia;

* A maioria das vitimas de violéncia doméstica (78,25%) possuem
filhos(as). A maioria das mulheres em situagéo de violéncia doméstica e
familiar (53,40%) possui um ou dois filhos(as). Dentre as mulheres que
possuem filhos, 59,90% desses(as) filhos(as) presenciam a violéncia e
22,27% também sofreram violéncia;.

Fonte: www.spm.gov.br



Feminicidio. Lei altera Cédigo Penal

Feminicidio € o assassinato de uma mulher pela condicdo de
ser mulher. Sao crimes que ocorrem geralmente na intimidade dos
relacionamentos e com frequéncia caracterizam-se por formas extremas
de violéncia e crueldade. Sao crimes cujo impacto é silenciado,
praticados sem distingao de lugar, de cultura, de raga ou de classe, além
de ser a expressao perversa de um tipo de domina¢ao masculina ainda
fortemente enraizada na cultura brasileira. Praticados por homens contra
as mulheres, suas motivagdes s&o o 6dio, 0 desprezo ou o sentimento de
perda da propriedade sobre elas.

A Lei 13.104/15, que trata do crime de feminicidio — assassinato de
mulheres simplesmente por serem mulheres - sancionada a 9 de margo
pela presidenta Dilma Rousseff, acrescentou ao Artigo 121 do Cédigo
Penal os paragrafos 2°Ae 7°.

O § 2°A explica a expressao "razdes da condicdo de sexo feminino".
Essas razbées ocorrem quando o assassinato envolve: a) violéncia
doméstica e familiar; b) menosprezo ou discriminagéo a condigéo de
mulher.

O §7°aumenta a pena de um tergo até a metade, nos seguintes casos:

* quando a mulher é morta durante a gravidez ou nos trés meses
posteriores ao parto;

* quando a vitima é menor de 14 anos, ou maior de 60, ou tem
deficiéncia;

* quando o feminicidio é cometido na presenca de ascendente ou
descendente da vitima.

Além dessas alteracdes no Codigo Penal, a Lei 13.104/15 mudou o
Artigo 1°da Lei 8072/90 (Lei de Crimes Hediondos), deixando claro que o
feminicidio passa a ser homicidio qualificado. E, assim, entra no rol dos
crimes hediondos.



Como buscar ajuda e orientacao

Hoje, no Estado do Rio de Janeiro, ha uma rede de atendimento que pode
ser acionada pela mulher (vitima), 24 horas por dia, 365 dias por ano.

180  Central de Atendimento a Mulher
190  Policia Militar

2299-2121  Disque Mulher

2253-1177  Disque Denuncia

0800-282-0119

Disque Assembléia Legislativa - Direitos da Mulher

3133-4730  Ouvidoria Mulher
3133-2000  Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro /
Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
127  Ministério Publico
2332-6371 NUDEM - Nucleo Especial de Direito da Mulher
e Vitimas de Violéncia
129  Defensoria Publica
3399-3379 DEAM - Delegacias Especiais de Atendimento a Mulher
2334-9508 CEDIM - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher
2240-3377 NUDEM - Nucleo Especializado no Atendimento

Ramais 132 ou 134

da Mulher Vitima de Violéncia

3133-3894

CEJUVIDA - Central Judiciaria de Abrigamento Provisério
da Mulher Vitima de Violéncia



Lei Maria da Penha

PRESIDENCIADAREPUBLICA
CASACIVIL

SUBCHEFIAPARAASSUNTOS JURIDICOS
LEIN®11.340, DE 7 DEAGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicao Federal, da
Convengdao sobre a Eliminacado de Todas as Formas de Discriminagao
contra as Mulheres e da Convencdo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; disp6e sobre a criagao
dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera
o Caédigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execug¢éao Penal,

e daoutras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

TiTULOI

Disposi¢oes preliminares

Art.1° Esta Lei cria mecanismos para
coibir e prevenir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do § 8°
do art. 226 da Constituicdo Federal, da
Convencgéo sobre a Eliminacéo de Todas as
Formas de Violéncia contra a Mulher, da
Convengédo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher
e de outros tratados internacionais
ratificados pela Republica Federativa do
Brasil; dispbe sobre a criagdo dos Juizados
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher; e estabelece medidas de
assisténcia e protecdo as mulheres em
situacdo de violéncia doméstica e familiar.

Art.2° Toda mulher, independentemente
de classe, raga, etnia, orientagcdo sexual,
renda, cultura, nivel educacional, idade e
religido, goza dos direitos fundamentais
inerentes a pessoa humana, sendo-lhe
asseguradas as oportunidades e facilidades
para viver sem violéncia, preservar sua
saude fisica e mental e seu aperfeicoamento

moral, intelectual e social.

Art.3° Serdo asseguradas as mulheres as
condigbes para o exercicio efetivo dos
direitos a vida, a seguranca, a saude, a
alimentacdo, a educacgédo, a cultura, a
moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a
dignidade, ao respeito e a convivéncia
familiar e comunitaria.

§1° O poder publico desenvolvera
politicas que visem garantir os direitos
humanos das mulheres no ambito das
relagdes domeésticas e familiares no sentido
de resguarda-las de toda forma de
negligéncia, discriminagdo, exploragéo,
violéncia, crueldade e opresséo.

§2° Cabe a familia, a sociedade e ao
poder publico criar as condi¢gdes
necessarias para o efetivo exercicio dos
direitos enunciados no caput.

Art.4° Na interpretacéo desta Lei, seréo
considerados os fins sociais a que ela se
destina e, especialmente, as condigdes
peculiares das mulheres em situagédo de
violéncia doméstica e familiar.



TiTULO NI
Da violéncia familiar e doméstica
contraamulher

CAPITULOI

Disposi¢oes gerais

Art.5° Para os efeitos desta Lei, configura
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher qualquer agdo ou omiss&o baseada
no género que lhe cause morte, leséo,
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial:

| - no dmbito da unidade doméstica,
compreendida como o espago de convivio
permanente de pessoas, com ou
sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida
como a comunidade formada por individuos
que sdo ou se consideram aparentados,
unidos por lagos naturais, por afinidade ou
por vontade expressa;

Il - em qualquer relagao intima de
afeto, na qual o agressor conviva
ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitagéo.

Paragrafo unico. As relagdes pessoais
enunciadas neste artigo independem de
orientagdo sexual.

Art.6° A violéncia doméstica e familiar
contra a mulher constitui uma das formas de
violagéo dos direitos humanos.

CAPITULOII

Das formas de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher

Art.7° Sao formas de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, entre outras:

| - a violéncia fisica, entendida como
qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida
como qualquer conduta que lhe cause dano
emocional e diminuigdo da auto-estima ou
que lhe prejudique e perturbe o pleno

desenvolvimento ou que vise degradar ou
controlar suas ag¢des, comportamentos,
crencas e decisdes, mediante ameaga,
constrangimento, humilhagéo, manipulagéo,
isolamento, vigilancia constante,
perseguigdo contumaz, insulto, chantagem,
ridicularizagdo, exploracao e limitagdo do
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que
Ihe cause prejuizo a saude psicolégica e a
autodeterminagéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como
qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de
relagdo sexual ndo desejada, mediante
intimidagcdo, ameaga, coacdo ou uso da
forga; que a induza a comercializar ou
a utilizar, de qualquer modo, a sua
sexualidade, que a impega de usar qualquer
método contraceptivo ou que a force ao
matrimbnio, a gravidez, ao aborto ou a
prostituicdo, mediante coag&o, chantagem,
suborno ou manipulagdo; ou que limite ou
anule o exercicio de seus direitos sexuais e
reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida
como qualquer conduta que configure
retengdo, subtracdo, destruicdo parcial ou
total de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens,
valores e direitos ou recursos econdmicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como
qualquer conduta que configure callnia,
difamacgao ou injuria.

TiTULOINI
Da assisténcia a mulher em situagéao
de violéncia doméstica e familiar

CAPITULOI

Das medidas integradas de prevencgao

Art.8° A politica publica que visa coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher far-se-a por meio de um conjunto



articulado de agbes da Uni&o, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios e de
acbes néo-governamentais, tendo por
diretrizes:

| - a integracdo operacional do Poder
Judiciario, do Ministério Publico e da
Defensoria Publica com as areas de
seguranga publica, assisténcia social,
saude, educagéo, trabalho e habitagéo;

Il - a promocgéo de estudos e pesquisas,
estatisticas e outras informacdes relevantes,
com a perspectiva de género e de raga ou
etnia, concernentes as causas, as
conseqléncias e a freqléncia da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, para
a sistematizagcdo de dados, a serem
unificados nacionalmente, e a avaliagédo
peridodica dos resultados das medidas
adotadas;

Ill - o respeito, nos meios de comunicagéo
social, dos valores éticos e sociais da
pessoa e da familia, de forma a coibir os
papéis estereotipados que legitimem ou
exacerbem a violéncia doméstica e familiar,
de acordo com o estabelecido noinciso Ill do
art. 1°, noinciso IV do art. 3° e no inciso IV do
art. 221 da Constituigdo Federal;

IV - a implementagdo de atendimento
policial especializado para as mulheres, em
particular nas Delegacias de Atendimento a
Mulher;

V - a promogado e a realizagdo de
campanhas educativas de prevencédo da
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, voltadas ao publico escolar e a
sociedade em geral, e a difusdo desta Lei e
dos instrumentos de prote¢do aos direitos
humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios,
protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de promoc¢éao de parceria entre
o6rgdos governamentais ou entre estes e
entidades ndo-governamentais, tendo por
objetivo a implementacéo de programas de
erradicagcdo da violéncia doméstica e
familiar contraa mulher;

VIl - a capacitagdo permanente das
Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal,
do Corpo de Bombeiros e dos profissionais
pertencentes aos 6rgéos e as areas
enunciados no inciso | quanto as questdes
de género e de raga ou etnia;

VIIl - a promogédo de programas
educacionais que disseminem valores éticos
de irrestrito respeito a dignidade da pessoa
humana com a perspectiva de género e de
ragaou etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares
de todos os niveis de ensino, para os
contelidos relativos aos direitos humanos, a
equidade de género e de raca ou etnia e ao
problema da violéncia domeéstica e familiar
contraamulher.

CAPITULOII

Da assisténcia a mulher em situagao
de violéncia doméstica e familiar

Art.9° A assisténcia a mulher em situagéo
de violéncia doméstica e familiar sera
prestada de forma articulada e conforme os
principios e as diretrizes previstos na Lei
Organica da Assisténcia Social, no Sistema
Unico de Saudde, no Sistema Unico de
Segurancga Publica, entre outras normas e
politicas publicas de protecéao, e
emergencialmente quando for o caso.

§1° O juiz determinara, por prazo certo,
a inclusdo da mulher em situacao de
violéncia doméstica e familiar no cadastro de
programas assistenciais do governo federal,
estadual e municipal.

§2° O juiz assegurara a mulher em
situacdo de violéncia doméstica e familiar,
para preservar sua integridade fisica e
psicolégica:

| - acesso prioritario a remocao quando
servidora publica, integrante da
administragéo direta ou indireta;

Il - manutengdo do vinculo trabalhista,
quando necessario o afastamento do local
de trabalho, por até seis meses.

§3 A assisténcia a mulher em situagéo de



violéncia doméstica e familiar compreendera
0 acesso aos beneficios decorrentes do
desenvolvimento cientifico e tecnoldgico,
incluindo os servicos de contracepc¢ao de
emergéncia, a profilaxia das Doencgas
Sexualmente Transmissiveis (DST) e da
Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida
(AIDS) e outros procedimentos meédicos
necessarios e cabiveis nos casos de
violéncia sexual.

CAPIiTULOIII

Do atendimento pela autoridade
policial

Art.10. Na hipétese da iminéncia ou da
pratica de violéncia domeéstica e familiar
contra a mulher, a autoridade policial que
tomar conhecimento da ocorréncia adotara,
de imediato, as providéncias legais cabiveis.

Paragrafo unico. Aplica-se o disposto no
caput deste artigo ao descumprimento de
medida protetiva de urgéncia deferida.

Art.11. No atendimento a mulher em
situagao de violéncia doméstica e familiar, a
autoridade policial devera, entre outras
providéncias:

| - garantir proteg¢do policial, quando
necessario, comunicando de imediato ao
Ministério Publico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou
posto de saude e ao Instituto Médico Legal;

lll - fornecer transporte para a ofendida e
seus dependentes para abrigo ou local
seguro, quando houverrisco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a
ofendida para assegurar a retirada de seus
pertences do local da ocorréncia ou do
domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a
ela conferidos nesta Lei e os servigos
disponiveis.

Art.12. Em todos os casos de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, feito o
registro da ocorréncia, devera a autoridade
policial adotar, de imediato, os seguintes
procedimentos, sem prejuizo daqueles

previstos no Codigo de Processo Penal:

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de
ocorréncia e tomar a representagéo a termo,
se apresentada;

Il - colher todas as provas que servirem
para o esclarecimento do fato e de suas
circunstancias;

lll - remeter, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, expediente apartado ao juiz com
o pedido da ofendida, para a concesséao de
medidas protetivas de urgéncia;

IV - determinar que se proceda ao exame
de corpo de delito da ofendida e requisitar
outros exames periciais necessarios;

V -ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificagdo do agressor
e fazer juntar aos autos sua folha de
antecedentes criminais, indicando a
existéncia de mandado de prisdo ou registro
de outras ocorréncias policiais contra ele;

VII - remeter, no prazo legal, os autos do
inquérito policial ao juiz e ao Ministério
Publico.

§1° O pedido da ofendida sera tomado a
termo pela autoridade policial e devera
conter:

| - qualificagéo da ofendida e do agressor;

Il -nome e idade dos dependentes;

Il - descricdo sucinta do fato e das
medidas protetivas solicitadas pela
ofendida.

§2° A autoridade policial devera anexar ao
documento referido no §1° o boletim de
ocorréncia e copia de todos os documentos
disponiveis em posse da ofendida.

§3° Serdo admitidos como meios de
prova os laudos ou prontuarios médicos
fornecidos por hospitais e postos de saude.

TiTULO IV
Dos procedimentos

CAPITULOI
Disposigoes gerais
Art.13. Ao processo, ao julgamento e a



execucao das causas civeis e criminais
decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher aplicar-
se-80 as normas dos Cddigos de Processo
Penal e Processo Civil e da legislagéo
especifica relativa a crianga, ao adolescente
e ao idoso que nao conflitarem com o
estabelecido nesta Lei.

Art.14. Os Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher,
6rgédos da Justica Ordinaria com
competéncia civel e criminal, poderdao ser
criados pela Uniao, no Distrito Federal € nos
Territérios, e pelos Estados, para o
processo, o julgamento e a execugédo das
causas decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo unico. Os atos processuais
poderdo realizar-se em horario noturno,
conforme dispuserem as normas de
organizagéo judiciaria.

Art.15. E competente, por opgdo da
ofendida, para os processos civeis regidos
por esta Lei, 0 Juizado:

| - do seu domicilio ou de sua residéncia;

Il - do lugar do fato em que se baseou a
demanda;

lll -do domicilio do agressor.

Art. 16. Nas acgbes penais publicas
condicionadas a representacio da ofendida
de que trata esta Lei, s6 sera admitida a
rendncia a representacéo perante o juiz, em
audiéncia especialmente designada com tal
finalidade, antes do recebimento da
denuncia e ouvido o Ministério Publico.

Art.17. E vedada a aplicagéo, nos casos
de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, de penas de cesta basica ou outras
de prestacdo pecuniaria, bem como a
substituicdo de pena que implique o
pagamento isolado de multa.

CAPITULOII

Das medidas protetivas de urgéncia
Secaol

Disposi¢des gerais

Art.18. Recebido o expediente com o
pedido da ofendida, cabera ao juiz, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas:

| - conhecer do expediente e do pedido e
decidir sobre as medidas protetivas de
urgéncia;

Il - determinar o encaminhamento da
ofendida ao érgéo de assisténcia judiciaria,
quando for o caso;

Il - comunicar ao Ministério Publico para
que adote as providéncias cabiveis.

Art.19. As medidas protetivas de
urgéncia poderao ser concedidas pelo juiz, a
requerimento do Ministério Publico ou a
pedido da ofendida.

§1° As medidas protetivas de urgéncia
poderdo ser concedidas de imediato,
independentemente de audiéncia das partes
e de manifestacdo do Ministério Publico,
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2° As medidas protetivas de
urgéncia serdo aplicadas isolada
ou cumulativamente, e poderao ser
substituidas a qualquer tempo por outras de
maior eficacia, sempre que os direitos
reconhecidos nesta Lei forem ameacgados
ou violados.

§ 3° Podera o juiz, a requerimento do
Ministério Publico ou a pedido da ofendida,
conceder novas medidas protetivas de
urgéncia ou rever aquelas ja concedidas, se
entender necessario a prote¢éo da ofendida,
de seus familiares e de seu patriménio,
ouvido o Ministério Publico.

Art.20. Em qualquer fase do inquérito
policial ou da instrugdo criminal, cabera a
prisdo preventiva do agressor, decretada
pelo juiz, de oficio, a requerimento
do Ministério Publico ou mediante
representagcdo da autoridade policial.
Paragrafo unico. O juiz podera revogar a
prisdo preventiva se, no curso do processo,
verificar a falta de motivo para que subsista,
bem como de novo decreta-la, se
sobrevierem razdes que ajustifiquem.



Art.21. A ofendida devera ser notificada
dos atos processuais relativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e
a saida da pris&o, sem prejuizo da intimagao
do advogado constituido ou do defensor
publico.

Paragrafo unico. A ofendida n&o podera
entregar intimacdo ou notificagdo ao
agressor.

Secaoll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia
que Obrigam o Agressor

Art.22. Constatada a pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos desta Lei, o juiz podera aplicar, de
imediato, ao agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas
protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensdo da posse ou restricdo do
porte de armas, com comunicagao ao 6érgéo
competente, nos termos da Leino 10.826, de
22 de dezembro de 2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local
de convivéncia com a ofendida;

lll - proibicdo de determinadas condutas,
entre as quais:

a) aproximagdo da ofendida, de seus
familiares e das testemunhas, fixando o
limite minimo de distancia entre estes e o
agressor;

b) contato com a ofendida, seus
familiares e testemunhas por qualquer meio
de comunicacgao;

c) frequentagao de determinados lugares
a fim de preservar a integridade fisica e
psicologica da ofendida;

IV - restricdo ou suspenséo de visitas aos
dependentes menores, ouvida a equipe de
atendimento multidisciplinar ou servigo
similar;

V - prestagéo de alimentos provisionais
ou provisoérios.

§1° As medidas referidas neste artigo ndo
impedem a aplicagéo de outras previstas na
legislacdo em vigor, sempre que a
seguranca da ofendida ou as circunstancias

o exigirem, devendo a providéncia ser
comunicada ao Ministério Publico.

§2° Na hipotese de aplicagao do inciso |,
encontrando-se o agressor nas condi¢cdes
mencionadas no caput e incisos do art. 6° da
Leino 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o
juiz comunicara ao respectivo 6rgao,
corporacdo ou instituicdo as medidas
protetivas de urgéncia concedidas e
determinara a restricdo do porte de armas,
ficando o superior imediato do agressor
responsavel pelo cumprimento da
determinacao judicial, sob pena de incorrer
nos crimes de prevaricagdo ou de
desobediéncia, conforme o caso.

§3° Para garantir a efetividade das
medidas protetivas de urgéncia, podera o
juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio
daforga policial.

§4° Aplica-se as hipoteses previstas
neste artigo, no que couber, o disposto no
caput e nos §§ 5° e 6° do art. 461 da Lei no
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cddigo de
Processo Civil).

Secaolll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia a
Ofendida

Art.23. Podera o juiz, quando necessario,
sem prejuizo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus
dependentes a programa oficial ou
comunitario de protegéo ou de atendimento;

Il - determinar a recondugéo da ofendida
e a de seus dependentes ao respectivo
domicilio, apés afastamento do agressor;

Il - determinar o afastamento da ofendida
do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a
bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV -determinar a separagéo de corpos.

Art.24. Para a protecdo patrimonial dos
bens da sociedade conjugal ou daqueles de
propriedade particular da mulher, o juiz
podera determinar, liminarmente, as
seguintes medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente
subtraidos pelo agressor a ofendida;



Il - proibicao temporaria para a
celebragéo de atos e contratos de compra,
venda e locagéo de propriedade em comum,
salvo expressa autorizagao judicial;

Ill - suspensdo das procuragdes
conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestagdo de caucdo provisoria,
mediante depoésito judicial, por perdas e
danos materiais decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a
ofendida.

Paragrafo unico. Devera o juiz oficiar ao
cartério competente para os fins previstos
nosincisos Il e lll deste artigo.

CAPITULOII

Da atuagao do Ministério Publico

Art.25. O Ministério Publico intervira,
quando nao for parte, nas causas civeis e
criminais decorrentes da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

Art.26. Cabera ao Ministério Publico, sem
prejuizo de outras atribuigdes, nos casos de
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, quando necessario:

| - requisitar forca policial e servigcos
publicos de saude, de educacgédo, de
assisténcia social e de seguranga, entre
outros;

Il - fiscalizar os estabelecimentos
publicos e particulares de atendimento a
mulher em situacéo de violéncia doméstica e
familiar, e adotar, de imediato, as medidas
administrativas ou judiciais cabiveis no
tocante a quaisquer irregularidades
constatadas;

Il - cadastrar os casos de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher.

CAPITULOIV

DaAssisténcia Judiciaria

Art.27. Em todos os atos processuais,
civeis e criminais, a mulher em situagéo de
violéncia doméstica e familiar devera estar
acompanhada de advogado, ressalvado o
previsto no art. 19 desta Lei.

Art.28. E garantido a toda mulher em
situagéo de violéncia doméstica e familiar o
acesso aos servigos de Defensoria Publica
ou de Assisténcia Judiciaria Gratuita, nos
termos da lei, em sede policial e judicial,
mediante atendimento especifico e
humanizado.

TiTULOV

Da Equipe de Atendimento
Multidisciplinar

Art.29. Os Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher que
vierem a ser criados poderao contar com
uma equipe de atendimento multidisciplinar,
a ser integrada por profissionais
especializados nas areas psicossocial,
juridica e de saude.

Art.30. Compete a equipe de
atendimento multidisciplinar, entre outras
atribuigdes que lhe forem reservadas pela
legislacdo local, fornecer subsidios por
escrito ao juiz, ao Ministério Publico e a
Defensoria Publica, mediante laudos ou
verbalmente em audiéncia, e desenvolver
trabalhos de orientagdo, encaminhamento,
prevencao e outras medidas, voltados para a
ofendida, o agressor e os familiares, com
especial atengdo as criancas e aos
adolescentes.

Art.31. Quando a complexidade do caso
exigir avaliagdo mais aprofundada, o juiz
podera determinar a manifestagdo de
profissional especializado, mediante a
indicacdo da equipe de atendimento
multidisciplinar.

Art.32. O Poder Judiciario, na elaboragéo
de sua proposta orgcamentaria, podera
prever recursos para a criagao e
manutencdo da equipe de atendimento
multidisciplinar, nos termos da Lei de
Diretrizes Orgamentarias.

TiTULO VI
Disposigoes Transitérias



Art.33. Enquanto nado estruturados os
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher, as varas criminais
acumularao as competéncias civel e criminal
para conhecer e julgar as causas
decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher,
observadas as previsdes do Titulo IV desta
Lei, subsidiada pela legislagéo processual
pertinente. Paragrafo Unico. Sera garantido
o direito de preferéncia, nas varas criminais,
para o processo e o julgamento das causas
referidas no caput.

TiTULO VI

Disposigdes Finais

Art.34. A instituicdo dos Juizados de
Violéncia Domeéstica e Familiar contra a
Mulher podera ser acompanhada pela
implantagdo das curadorias necessarias e
do servigo de assisténcia judiciaria.

Art.35. A Unido, o Distrito Federal, os
Estados e os Municipios poderéo criar e
promover, no limite das respectivas
competéncias:

| - centros de atendimento integral e
multidisciplinar para mulheres e respectivos
dependentes em situagdo de violéncia
doméstica e familiar;

Il - casas-abrigos para mulheres e
respectivos dependentes menores em
situacéo de violéncia doméstica e familiar;

lll - delegacias, nucleos de defensoria
publica, servicos de saude e centros de
pericia médico-legal especializados no
atendimento a mulher em situagcéo de
violéncia doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de
enfrentamento da violéncia doméstica e
familiar;

V - centros de educacéo e de reabilitagdo
para os agressores.

Art.36. A Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios promoverdo a
adaptagdo de seus o6rgdos e de seus
programas as diretrizes e aos principios

destalLei.

Art.37. A defesa dos interesses e direitos
transindividuais previstos nesta Lei podera
ser exercida, concorrentemente, pelo
Ministério Publico e por associagdo de
atuacdo na area, regularmente constituida
ha pelo menos um ano, nos termos da
legislagao civil.

Paragrafo Unico. O requisito da pré-
constituicdo podera ser dispensado pelo juiz
quando entender que n&o ha outra entidade
com representatividade adequada para o
ajuizamento da demanda coletiva.

Art.38. As estatisticas sobre a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher seréo
incluidas nas bases de dados dos érgéos
oficiais do Sistema de Justica e Seguranca a
fim de subsidiar o sistema nacional de dados
einformacdes relativo as mulheres.

Paragrafo unico. As Secretarias de
Segurancga Publica dos Estados e do Distrito
Federal poderdo remeter suas informacgées
criminais para a base de dados do Ministério
da Justica.

Art.39. A Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios, no limite de suas
competéncias e nos termos das respectivas
leis de diretrizes orgamentarias, poderado
estabelecer dotagbes orgcamentarias
especificas, em cada exercicio financeiro,
para a implementagdo das medidas
estabelecidas nestaLei.

Art.40. As obrigacgdes previstas nesta Lei
ndo excluem outras decorrentes dos
principios por ela adotados.

Art.41. Aos crimes praticados com
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, independentemente da pena
prevista, ndo se aplica a Lei n® 9.099, de 26
de setembro de 1995.

Art.42. O art. 313 do Decreto-Lei n°
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Cdédigo de
Processo Penal), passa a vigorar acrescido
do seguinte inciso IV:

"Art.313.1...]

IV - se o crime envolver violéncia



doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos da lei especifica, para garantir a
execugdo das medidas protetivas de
urgéncia." (NR)

Art.43. Aalinea f doinciso Il do art. 61 do
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Cédigo Penal), passa a vigorar com a
seguinte redagao:

"Art.61]...]

-[...]

f) com abuso de autoridade ou
prevalecendo-se de relagdes domésticas,
de coabitagdo ou de hospitalidade, ou com
violéncia contra a mulher na forma da lei
especifica;

[...]"(NR)

Art.44. O art®. 129 do Decreto-Lei n°
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cédigo
Penal), passa a vigorar com as seguintes
alteracdes:

"Art. 129.[...]

§9° Se a lesao for praticada contra

ascendente, descendente, irmao, cénjuge
ou companheiro, ou com quem conviva ou
tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se
0 agente das relagdes domésticas, de
coabitacdo ou de hospitalidade:

Pena - detencéo, de 3 (irés) meses a 3
(trés)anos.[...]

§11 Na hipotese do § 9° deste artigo, a
pena sera aumentada de um tergo se o crime
for cometido contra pessoa portadora de
deficiéncia." (NR)

Art.45.Oart. 152dalLein®7.210,de 11 de
julho de 1984 (Lei de Execugdo Penal),
passa a vigorar com a seguinte redagéao:

"Art.152.1...]

Paragrafo tnico. Nos casos de violéncia
doméstica contra a mulher, o juiz podera
determinar o comparecimento obrigatério do
agressor a programas de recuperagdo e
reeducacao." (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45
(quarenta e cinco) dias apds sua publicacao.

Brasilia, 7 de agosto de 2006;

185° da Independéncia e 118° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Dilma Rousseff

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.2006



Lei do Feminicidio

PRESIDENCIADAREPUBLICA
CASACIVIL

SUBCHEFIAPARAASSUNTOS JURIDICOS
LEIN®13.104, DE 9 DE MARCO DE 2015.

Altera o art. 121 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Codigo Penal, para prever o feminicidio como circunstédncia
qualificadora do crime de homicidio, e o art. 10 da Lei no 8.072, de 25 de
julho de 1990, para incluir o feminicidio no rol dos crimes hediondos.

APRESIDENTADAREPUBLICAFago saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art.1° O art. 121 do Decreto-Lei no
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Codigo
Penal, passa a vigorar com a seguinte
redagao:

Homicidio simples
Art.1211]..]

Homicidio qualificado

§2°[...]

Feminicidio

VI - contra a mulher por razdes da
condigdo de sexo feminino:

§2° A Considera-se que ha razdes de
condigéo de sexo feminino quando o crime
envolve:

|- violéncia doméstica e familiar;

Il - menosprezo ou discriminacdo a
condigéo de mulher.

(-]

Aumento de pena
§7°Apenado feminicidio € aumentada de

1/3 (um tergo) até a metade se o crime for
praticado:

| - durante a gestagdo ou nos 3 (irés)
meses posteriores ao parto;

Il - contra pessoa menor de 14 (catorze)
anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com
deficiéncia;

lll - na presenga de descendente ou de
ascendente davitima." (NR)

Art.2° Oart. 1lodalLeino 8.072, de 25de
julho de 1990, passa a vigorar com a
seguinte alteracgao:

"Art. 10[...]

| - homicidio (art. 121), quando praticado
em atividade tipica de grupo de exterminio,
ainda que cometido por um s6 agente, e
homicidio qualificado (art. 121, § 20, I, 11, 111,
IV,VeVI)[..]1."(NR)

Art.3° Esta Lei entra em vigor na datada
sua publicacao.

Brasilia, 9 de margo de 2015; 194° da Independéncia e 127° da Republica.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo
Eleonora Menicucci de Oliveira
Ideli Salvatti



Observatorio Judicial de Violéncia contra a Mulher

Lancado no dia 2 de dezembro ,
de 2015, o Observatério Judicial
de Violéncia contra a Mulher é OBSERVATORIO

. JUDICIAL DE VIOLENCIA

um portal dentro do site do CONTRA A MULHER
Tribunal de Justica do Estado do
Rio de Janeiro (TJRJ) que reune
informagdes relacionadas a violéncia doméstica e de género.
Funcionando como instrumento de analise, o Observatério ajuda na
promogao de iniciativas e medidas destinadas a combater o problema
social causado por esse tipo de violéncia.

Legislacao, orientacdes, estatisticas, relacao dos 6rgaos de protecéo,
delegacias especializadas, crimes mais recorrentes, quantitativo de
processos existentes e noticias séo alguns dos assuntos que podem ser
consultados pelo publico nesse espaco que funciona como base de
dados oficinais do TJRJ, pioneira nos Tribunais de Justi¢ca do Brasil.

Segundo dados apurados pelo Observatério, de 2011 a 2016 o TJRJ
concedeu mais de 120 mil medidas protetivas, uma média de
aproximadamente 20.000 a¢des por ano. E de janeiro a maio de 2017,
mais de 6.000 medidas foram deferidas, ajudando a proteger mulheres
ameacadas que precisam com urgéncia de um amparo legal. O ano de
2015 apresentou os maiores numeros, foram 21.668 concessoes.



Servicos de Defesa e Protecao a Mulher

Policia Militar
Ligue 190

Central de Atendimento a Mulher

em Situagao de Violéncia da Secretaria
Especial de Politicas para as Mulheres
da Presidéncia da Republica

Ligue 180

CEJUVIDA - Tel.: (21) 3133-3894
Central de abrigamento provisério da
mulher vitima de violéncia doméstica
Rua Dom Manuel, s/n°

Térreo da Lamina | do Tribunal de Justica
Centro - Rio de Janeiro.

Tribunal de Justica do Estado do
Rio de Janeiro

Ouvidoria Mulher - Tel.: 3133-4730
Ouvidoria - Tel.: 3133-3915

Plantédo Judiciario: de 18h as 11h / 24
horas nos finais de semana e feriados.

Ministério Publico do Rio de Janeiro
OQuvidoria Tel.: 127

DISQUE DENUNCIA - Tel.: (21) 2253-1177
DISQUE MULHER - Tel.: (21) 2761-6700

Defensoria Publica do Estado
Nucleo Especial de Direito da Mulher
e de Vitimas de Violéncia (NUDEM)
Rua do Ouvidor 90 - 4° andar

Centro - Rio de Janeiro

Tel.: 129, (21) 2332-6371

Disque Assembleia Direitos da Mulher
Tel.: 0800 282 0119

Conselho Estadual dos Direitos

da Mulher (CEDIM)

Rua Camerino, n° 51,

Gamboa - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2334-9508 e 2334-9510 (portaria)

Unidades de Aten¢ao Primaria da
Secretaria Municipal de Saude (SMS)
Veja os enderecos no site
www.rio.rj.gov.br/web/sms/
onde-ser-atendido




Juizados e Varas Especializadas
em Violéncia Domeéstica contra a Mulher

I Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca

do Rio de Janeiro

Av. Erasmo Braga, n° 115 - 12° andar

Sala 1204 - Férum Central - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 3133-3865 / 3133-3820

Il Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca
do Rio de Janeiro

Regional Campo Grande

Rua Carlos da Silva Costa, n° 141
Bloco IIl - Térreo - Campo Grande

Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3470-9730

3470-9731/ 3470-9732

Il Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca

do Rio de Janeiro - Regional Jacarepagua
Rua Prof. Francisca Piragipe, n° 80, sl. 202
Taquara - Jacarepagua - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 2444-8171 / 2444-8165

IV Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca
do Rio de Janeiro - Regional Bangu
Rua 12 de Fevereiro, s/n° - Bangu

Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3338-2030 / 3338-2031

V Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca

do Rio de Janeiro

Av. Erasmo Braga, n° 115 - 12° andar

Sala 1204 - Férum Central - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 3133-3865 / 3133-3820

VI Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca do
Rio de Janeiro - Regional Leopoldina

Rua Filomena Nunes, n° 1071, sala 106
Olaria - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3626-4200 / 3626-4373 / 3962-4372

VIl Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca do
Rio de Janeiro - Regional Barra da Tijuca
Av. Luis Carlos Prestes, s/n°

Barra da Tijuca - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 3385-8700 / 3385-8871
3385-8870 / 3385-8869

Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca
de Nova Iguagu

Rua Coronel Bernardino de Melo,

s/n® Anexo / Férum - 3° andar

Bairro da Luz - Nova Iguagu

Tel.: (21) 2765-1238 / 2765-1239
2765-5138 / 2765-5000

Juizado de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de
Séao Gongalo

Rua Osorio Costa, s/n, Colubande

Sao Gongalo

Tel.: (21) 2702-8489 / 2702-8490

Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Caxias
Rua General Dionisio, n° 764

25 de Agosto - Duque de Caxias

Tel.: (21) 3661-9145 / 3661-9189

Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Niteréi

Av. Ernani do Amaral Peixoto, n° 577

9° andar - Centro - Niter6i

Tel.: (21) 2716-4562 / 2716-4563 / 2716-4564



Delegacias Especializadas de
Atendimento a Mulher (DEAM)

DEAM Angra dos Reis
Rua Dr. Coutinho, 06
Centro - Angra dos Reis

Tel.: (24) 3377-8372 / 3377-1656 / 3377-5889

DEAM Belford Roxo

Avenida Retiro da Imprensa, n° 800
Nova Pian - Belford Roxo

Tel.: (21) 3771-1135/ 3771-1453
3771-1602 / 3771-1200

DEAM Cabo Frio

Av. Teixeira e Souza, s/n

Sao Cristévao - Cabo Frio

Tel.: (22) 2648-9029 / 2648-9072

DEAM Oeste - Campo Grande
Avenida Cesario de Melo, n° 4138
Campo Grande - Rio de Janeiro
Tel.: (21) 2332-7537

2332-7538 / 2333-6940

DEAM Campos dos Goytacazes
Rua Barédo de Miracema, 231
Centro — Campos dos Goytacazes
Tel.: (22) 2738-1334 / 2738-1473

DEAM Centro

Rua Visconde do Rio Branco, 12
Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2334-9859

DEAM Duque de Caxias

Avenida Brigadeiro Lima e Silva, n°1204
25 de Agosto - Duque de Caxias

Tel.: (21) 3657- 4323 (atend.) e
2771-3434

DEAM Jacarepagua

Rua Henriqueta, n° 197 - Tanque
Jacarepagua - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-2575 / 2332-2578 e
2332-2638 (fax)

DEAM Niteroi
Av. Amaral Peixoto, 577/ 3° and. - Niteroi
Tel.: (21) 2717-0558

DEAM Nova Friburgo

Av. Pres. Costa e Silva, 501 - Centro
Nova Friburgo

Tel.: (22) 2533-1694

DEAM Nova Iguagu

Av. Governador Amaral Peixoto, n® 950
Centro - Nova Iguagu

Tel.: (21) 3779-9416

DEAM Sao Gongalo

Avenida 18 do Forte, n° 578
Mutua - Sdo Gongalo

Tel: (21) 3119-0214 / 3119-0191

DEAM de Sao Joao de Meriti

Rua Arruda Negreiros, s/n°

Engenheiro Belford - Sdo Jodo de Meriti
Tel.: (21) 2655-5238 (atendimento) e
2655-5241

DEAM Volta Redonda

Avenida Lucas Evangelista, 667,

3° andar - Aterrado - Volta Redonda
Tel.: (24) 3339-2279

Centro Especializado de Atendimento a
Mulher - CEAM Chiquinha Gonzaga
Rua Benedito Hipdlito, 125

Praga Onze - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2517-2726

Centro Integrado de Atendimento a Mulher

- CIAM Marcia Lyra

Rua Regente Feijo, 15 - Centro
Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-7199 / 2332-7200
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